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			“Seria longo descrever o trabalho que 
despendi, o trabalho que nunca poupei, 
pois se tenho algum mérito, considero este 
o mais elevado: o de ser incansável trabalhador, 
para o qual todas as horas do dia 
são horas de obrigação” 


			Mário Ferreira dos Santos
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			Introdução


			__________________________


			A Arquitetura dos Símbolos


			 


			Luís Mauro Sá Martino


			 


			Obra isolada na vasta produção filosófica da Mário Ferreira dos Santos, o Tratado não tem equivalente na filosofia nacional, exceto, por afinidade eletiva, com alguns estudos sobre lógica simbólica de Vicente Ferreira da Silva. O Tratado, no entanto, se impõe por conta de sua autonomia intelectual plena, dialogando com outras filosofias de um ponto de vista bastante pessoal. Afinal, a mathesis é um caminho da consciência individual questionando-se a todo momento sobre si mesma e sobre sua relação com os dados do mundo exterior. Desde sua primeira edição, em março de 1956, o Tratado é incluído em sua Enciclopédia das Ciências Filosóficas, monumental afresco destinado a reunir, a partir de definições simples e em uma unidade múltipla, os fundamentos de todo o conhecimento humano. Embora pareça destoar dos outros livros pela temática voltada para o estudo dos símbolos, o autor se deu conta da importância do tratado como instrumental metodológico e conceitual na trilha filosófica da Enciclopédia, na qual o livro é incluído como volume sexto.


			A data de criação do livro é incerta. Os relatos da produção de Mário Ferreira dos Santos dão conta de um assombroso volume de trabalho, com várias obras escritas ao mesmo tempo, sem tempo para a revisão e com várias mudanças de plano no meio do caminho. 


			A primeira edição do Tratado de Simbólica, tanto em brochura quanto encadernado, tem a data de março de 1956. No entanto, como é costumeiro na obra de Mário Ferreira dos Santos, há dificuldades para se estabelecer a data correta. 


			A quarta edição do Curso de Integração Pessoal é datada de dezembro de 1955 e já traz, na lista de “obras publicadas”, o Tratado de Simbólica. O mesmo acontece em Filosofia da Crise, publicado em janeiro de 1956. Em abril de 1955, na primeira edição de Aristóteles e as Mutações, o Tratado está “no prelo”. 


			No entanto, na primeira publicação do livro O homem que nasceu póstumo, em abril de 1954, Mário promete para o mesmo ano a obra “Simbólica, Estética e Axiologia (Os Símbolos, a Beleza e os Valores)”, que se desdobraria no Tratado de Simbólica, na Filosofia Concreta dos Valores e no Convite à Estética. Dessa maneira, pode-se presumir que o tema da simbólica ganhou autonomia no ano de 1954 e é autorizado pensar que a redação tenha tido lugar entre o final de 1954 e meados de 1955, anos férteis na produção de Mário Ferreira dos Santos. 


			A presente edição, além do texto integral do Tratado de Simbólica, traz dois outros textos, A Aplicação da Matese na Simbólica e A Simbólica tratada mateticamente poderá nos levar a unidade das religiões?, resultado de duas palestras, sem identificação de data, transcritas.


			Fixar corretamente a bibliografia citada por Mário Ferreira dos Santos demandaria alguns anos de trabalho. Sua biblioteca particular não está mais com a família, e, por isso, encontrar todas as referências, autores, páginas e edições é quase impossível. O mesmo acontece com as referências às suas próprias: muitos livros citados foram transformados em  outros, ampliados, reeditados com outro nome ou simplesmente abandonados. Assim, o leitor não estranhe encontrar referências a obras que não existem.


			Mário sempre dedicou atenção especial à grafia das palavras, sobretudo pela necessidade de estabelecer o significado preciso de cada conceito. Por conta disso, a grafia de algumas palavras foi mantida, mesmo quando em formas arcaicas do idioma.


			Esta introdução, dividida em duas partes, procura-se em primeiro lugar, em perspectiva sincrônica, (I) pontuar alguns elementos da questão central do Tratado, isto é, o problema da representação e, em seguida, (II) situar diacronicamente o trabalho em relação aos textos correlatos na filosofia e na comunicação. Note-se que não se pretende de forma alguma uma interpretação do Tratado de Simbólica, mas apenas delinear alguns aspectos de seu contexto.


			 


			(I) Representação e Interpretação no Tratado de Simbólica


			A intuição da existência de um nível profundo de conhecimento que transcenda não apenas ao mundo físico mas ao próprio conhecimento intelectual, levando a uma compreensão plena de uma unidade transcendente à diversidade das formas aparentes acompanha o desenvolvimento intelectual do ser humano. O desenvolvimento da História, nesse sentido, apresenta-se como uma contínua busca de encontrar o elemento imutável, fundamental, além da compreensão dos sentidos e mesmo além da lógica conceitual. No entanto, esse tipo de conhecimento não é de fácil apreensão, porquanto transcende às próprias possibilidades de expressão verbal e, por conseguinte, o repertório conceitual disponível para a organização racional do conhecimento. Esse tipo de conhecimento, se por um lado está além das fronteiras da linguagem, por outro lado pode ser atingido por níveis diferentes da experiência. A produção artística, bem como a Estética, ultrapassam o domínio do especificamente racional, levando o ser humano a uma compreensão do universo que o cerca de uma maneira mais profunda, por vezes, do que o conhecimento lógico. “E se a própria obra da personalidade do artista e sua gabada autonomia e liberdade criadora, são revogadas em favor de uma teoria do estro poetico que caracterizou a inspiração do artista como um divino arrebatamento, a divina loucura, e o artista como uma janela que se abre para o infinito”[1].


			 


			(a)


			Uno e múltiplo a um só tempo, a variedade de conhecimentos humanos é proporcional aos modos como a consciência reconhece e compreende a realidade imediata, moldando-a conforme os esquemas mentais – racionais e afetivos – de uma mente em constante transformação à medida que vai se encontrando com o mundo externo. Na dialética do conhecimento, a unidade transcendente do conhecimento é mostrada, em seu nível mais superficial, como uma multiplicidade de formas de compreensão singulares da realidade. Essa fragmentação superficial, no entanto, vai lentamente se transformando em unidade conforme o conhecimento atinge níveis mais altos. O rigor lógico e epistemológico dos campos disciplinares vai se diluindo na complexidade, transcendendo fronteiras lógicas simples em prol de uma lógica dialética, na qual a realidade pode finalmente ser compreendida conforme existe – a unidade na multiplicidade. 


			O conhecimento, em seu nível mais simples, partilha a realidade para compreender o singular; no entanto, a intuição do múltiplo uno permanece. A persistência no conhecimento revela a insuficiência do estudo do singular em direção ao estudo do múltiplo. Essa compreensão do múltiplo, porém, não é possível com o repertório instrumental da compreensão do singular, posto que são ordens de grandeza diferentes. O nível final do conhecimento só pode ser atingido em uma ordem de conceitos mais universais, capazes de dar conta da unidade, da multiplicidade e da transformação.


			Para isso, a linguagem dos conhecimentos particulares implode sob o peso de suas próprias limitações, assim como uma estrela gigante implode sob a gravidade de suas próprias transformações e de seu gigantismo. Essa linguagem limitada, ao implodir, leva consigo o edifício conceitual frágil que apoiava, levando à dúvida e ao ceticismo. No entanto, como em todo o universo físico, é também o ponto de partida para a compreensão de uma esfera mais profunda e completa de conhecimento da realidade, na qual a unidade das linguagens racionais e afetivas converge para a plena representação da realidade. Esse nível é o domínio da linguagem tradicional. Em uma palavra, da linguagem simbólica. 


			Parece existir um problema conceitual central em todo o conhecimento: como representar a realidade de maneira exata, de modo a permitir uma interpretação confiável? Os céticos substituem o “como” por “é possível?”, partindo da dúvida como motor conceitual da própria criação. No entanto, a dúvida é um início negativo, a própria essência da anti-proposição, e, portanto, é um eixo instável para a elaboração de uma matriz teórica de razão suficiente para a resposta a essa pergunta. Portanto, a redução de todas as coisas a uma dúvida racional é inócua para a construção de um edifício conceitual de monta, capaz de lidar com o problema da representação/interpretação de outra maneira que não pelos princípios de uma dúvida constante, a partir da qual é impossível evitar o solipsismo ou, pior ainda, uma solução deus ex machina para a resolução dos problemas filosóficos[2]. 


			Há dois problemas iniciais nessa questão.


			De um lado, toda a representação é feita a partir de critérios cognitivos, afetivos e linguísticos pertencentes a um ser humano. O mundo é uma construção humana não apenas quando de sua interpretação por um conjunto de conceitos; a própria divisão do mundo em formas conceituais já é o suficiente para impor à realidade uma impressão humana, por mais que se pretenda diminuir essa interferência ao mínimo possível[3]. Dotado de um repertório mental, de esquemas mentais de compreensão, o homem sempre projeta na realidade imediata os dados de sua própria consciência – o que Husserl chamaria de “intencionalidade” [4] – e, dessa maneira, estabelece algum sentido para o mundo, um significado, no sentido fenomenológico da palavra, que pode fazer com que o mundo faça sentido perante o ser. Essa atribuição primeira de significado à realidade parece ser uma característica quase instintiva de todos os seres, embora em graus variados de expressão e compreensão. 


			A princípio, isso significa dizer que toda a realidade está vinculada às determinações/indeterminações da consciência humana projetada continuamente sobre ela, apreendendo suas transformações e suas formas de acordo com as possibilidades esquemáticas de compreensão de cada Ser. Representar a realidade de maneira mais ou menos coerente seria então o equivalente a estabelecer um vínculo lógico entre as palavras, as coisas e as ações, de maneira a poder lidar com a realidade da maneira mais rigorosa possível e, dessa maneira, evitar qualquer erro. O problema da representação e interpretação, portanto, poderia ser resumido a um problema de uso da linguagem. De fato, “a linguagem, como a entendemos, é a fonte de toda e qualquer realidade. É precisamente a linguagem mais livre, a menos restrita, a mais aberta. Por isso ela não se esgota e sua luz ilumina todo o percurso criador do homem”[5].


			No entanto, a redução dos problemas de representação à questões de linguagem desviou o problema de seu itinerário original, conduzindo-o para o caminho de um estudo particular da linguagem em si, desvinculada da realidade, como se fosse um objeto autônomo, independente do Ser. Esse desenvolvimento levou à chamada “virada lingüística” na filosofia do século XX.  Se, por um lado, a filosofia da linguagem acerta ao localizar o problema da representação em uma questão de caráter lingüístico, erra ao reduzir as questões do Ser e da consciência aos problemas da linguagem cotidiana, em geral da linguagem verbal e escrita, esquecendo-se de outras dimensões de comunicação nas quais outras linguagens interferem. Assim, a filosofia da linguagem atingiu o problema, mas reduziu-o ao universo estrutural da lingüística, deixando de lado o fato de que as linguagens não são, em sua maioria, fenômenos naturais, mas, ao contrário, compõe algo humano por excelência – um problema no qual o sujeito e o objeto têm o mesmo tamanho, como definiu acertadamente Lévi-Strauss[6].


			De um lado, a ilusão da autonomia objetiva da consciência em relação ao objeto e sua transformação em conceito; do outro, a ilusão do estudo da linguagem como chave universal para o problema da representação, transformando a linguagem no próprio universo, não apenas em sua representação. Dito de outra maneira, há dois excessos: de um lado, a inexatidão de qualquer representação decorrente da inexatidão da linguagem; por outro lado, quando se pensa em corrigir essa inexatidão com o estudo da linguagem, esse estudo torna-se abstracto, esquecendo-se da relação entre linguagem e realidade – justamente o que leva de volta ao início do problema, como obter uma representação exata do mundo a partir da qual seja possível uma interpretação correta. 


			O problema está nas ferramentas teóricas e conceituais usadas na tentativa de se resolver a questão. A linguagem cotidiana, comum, é incapaz de resolver problemas de dimensões maiores do que ela mesma – numa palavra, problemas que ultrapassem o sentido do cotidiano. A linguagem comum não consegue ir além do comum – daí que, na bela expressão de Roland Barthes, alguns homens são criadores de linguagens[7]. Há elementos no mundo que não podem ser representados por uma linguagem simples, precisando de novos termos, novos conceitos ou, no melhor dos casos, de sentidos novos para um conceito já usado. 


			Símbolos, à primeira vista, são elementos que representam outros. O escudo de um time de futebol não é apenas um punhado de linhas e cores. Cada figura, cada cor, cada detalhe tem sua importância no contexto, representando, ou seja, querendo significar outro elemento. A representação existente na bandeira brasileira, por exemplo, é típico. Desde o primário aprende-se que o verde representa as florestas, o amarelo o ouro, o azul o céu e as estrelas os Estados e territórios. 


			Os símbolos desempenham papel importante na vida imaginativa. Eles revelam os segredos do inconsciente, conduzem a ação por caminhos que não são perfeitamente claros à apreensão estritamente racional. Os símbolos, pois, além de representarem uma idéia abstrata, transcendem a dimensão puramente cognitiva. O ‘significado’ de um símbolo transborda as fronteiras do racional, atingindo camadas profundas da psique humana.


			“Justifica-se a simbólica como disciplina filosófica, pois podemos considerar todas as coisas, no seu aparecer, na forma como se apresentam, como um apontar para algo no qual elas se referem. Nesse caso, o símbolo seria o modo de significar do ente, que sempre se refere a algo”, escreve Mário Ferreira dos Santos na pág.10[8]. É possível comparar essa noção de símbolo com a idéia de “signo” como algo que aponta, que indica o próprio Ser, tanto na Fenomenologia de Husserl quanto, como veremos, nos estudos de Susanne Langer ou mesmo na concepção pragmática de Peirce.


			Símbolos são elementos recorrentes, que transmitem a idéia, a forma e imagem de outro objeto. O símbolo não tem valor semântico próprio, senão quando está ligado ao objeto real que o sustenta. A água, por exemplo, é muito utilizada como símbolo da pureza e da regeneração. Suas qualidades concretas - água é inodora, insípida, etc. - existem de fato. Todavia, ganham novos significados quando deixam de ser apenas um líquido para se tornar uma representação.


			O processo de significação e compreensão da realidade social, na relação interpessoal, está ligado ao símbolo na medida em que este, muitas vezes, é a representação do elemento  dentro do contexto de uma sociedade. Este processo ocorre quando os objetos materiais usados dentro do mundo social ganham conotações espirituais, divinas e sagradas. Os objetos inanimados passam a ser sinais de presenças exteriores no mundo dos homens[9]. 


			A importância simbólica transcende a matéria, que passa a ser um elemento secundário na relação de troca entre o homem e os elementos representados. Os símbolos são o elemento visível de práticas e representações, funcionando como referencial de práticas, ritos e fatos históricos. É preciso notar, todavia, que o discurso simbólico não é, de modo algum, assimilado imediatamente por imposição categórica. A atribuição de significados, isto é, a compreensão, por parte do receptor, do repertório simbólico, pressupõe a cumplicidade dos receptores no que se refere à sua compreensão. Tal reconhecimento permite ao indivíduo identificar os símbolos, atribuir-lhes sentido e interiorizar a representação nele contida, compreendendo-as a partir de seus esquemas geradores. 


			Nesse sentido, tudo é símbolo, mas no sentido de representação formal como, para Pitágoras, tudo é número – não no sentido aritmético do algarismo, mas como abstração última da realidade, a totalidade abstrata em seu grau máximo simbolizando a realidade concreta em sua totalidade. Como explica Mário, “as coisas, reais ou ideais, pertencem às várias ciências, mas por haver nelas significações a um terceiro  (o simbolizado), apresentam um aspecto específico, que não é propriamente do âmbito das outras ciências” (p. 11)[10].  Não por acaso, ele apresenta como método apenas a dialética simbólica como forma de compreender o símbolo. E propõe, a partir daí, sua concepção fundamental da Simbólica em uma tríade da representação e da relação. A simbólica, como disciplina filosófica, “procura a significabilidade de dos símbolos referindo-se aos simbolizados, bem como seu nexo e razão de ser” (p. 11 e 12)[11].


			Para Mário Ferreira, o elemento comum entre símbolos e sinais é a referência, isto é, apresentar-se em lugar de outra coisa. Símbolos e sinais são referências, estão no lugar de outra coisa. Essa noção é a mesma exposta por Sto. Agostinho em seu capítulo sobre a linguagem em “A doutrina cristã”. 


			Distinguindo as características do símbolo, Mário Ferreira dos Santos destaca, entre outras, a “fusionabilidade”, isto é, a criação, por erro ou ignorância, do símbolo no próprio simbolizado. E, como exemplo, cita a parte exotérica das religiões, na qual as práticas simbólicas e rituais ganham valor próprio, autonomia diante do simbolizado. Outra característica de suma importância é a universalidade de representação do símbolo: “todas as coisas são símbolos da ordem a que pertencem. Todos os fatos são símbolos do conceito, que é um esquema abstracto” (p.16)[12].


			O “místico” – da mesma raiz grega mystos, de onde também se deriva “mistério”, “o que está escondido” – é um conhecimento intuitivo direto, nada confuso. É a fusão ou superação do afetivo com o intelectual, é direto mas intuitivo, é definido, mas é intuitivo. No entanto, isso não é o mesmo que a confusão entre o representante e o representado. Para Mário Ferreira, assim como para Santo Agostinho, a incapacidade de separar o símbolo do simbolizado, transformando-o em uma amálgama é um problema cognitivo, a incapacidade da mente de passar através de diferentes planos da realidade – como lâminas de vidro – a partir do uso de linguagens mais abstratas na intencionalidade da consciência. Longe das condições de fazer isso, a mente despreparada limita-se aos planos da superficialidade. Santo Agostinho leva a questão ainda mais longe. Para ele, “na realidade, é para a alma uma escravidão de causar pena o tomar os signos pelas coisas e se sentir impotente de erguer o olhar da inteligência acima da ação temporal, a fim de enchê-lo da luz eterna. Sob a servidão do sinal vive quem faz ou venera uma coisa simbólica sem saber o que ela significa”. [13]


			A revelação do místico nada tem de sobrenatural, é um processo mental aparentado com aquele que a psicologia da Gestalt denominaria “insight”, isto é, o momento em que o conhecimento se concentra em toda sua forma em uma estrutura mental até então inédita, permitindo a súbita percepção do mundo a partir de novos esquemas e, portanto, uma nova compreensão. Daí a associação entre o “insight”, a descoberta, e a revelação do “místico” se essa palavra for entendida como um elemento do conhecimento.


			 


			(b)


			A unidade transcendente do mundo não se encaixa nas formas de signos utilizadas na linguagem. Daí que os conhecimentos mais profundos, que tocam mais a sensibilidade humana não vir de uma linguagem verbal, mas da arte – a linguagem simbólica – a partir da qual elementos invisíveis da realidade se descortinam, como um novo objeto iluminado por conceitos que até então não tinham sido utilizados[14]. 


			Muito do mundo em que vivemos existe como achamos que existe porque aplicamos nesse mundo um ferramental teórico que nos permite ver o mundo apenas daquela maneira. Mudando-se o repertório, muda-se a realidade. Daí o maior campo de atuação das linguagens simbólicas em relação às linguagens verbais na representação de realidades últimas, mais profundas, mas também mais universalmente compreensíveis. Assim, o conhecimento da transcendência da realidade do ser se revela apenas em uma linguagem simbólica. “Se a metafísica está relacionada ao conhecimento dos princípios absolutos, por isso mesmo ela não pode ser realizada por meios unicamente racionais, uma vez que razão, ratio, significa proporcionalidade e, portanto, relatividade”[15].


			Daí o conhecimento pleno da realidade como una e múltipla ao mesmo tempo não poder ser revelado nem pelas ciências particulares nem pelas filosofias, mas apenas em uma construção mental puramente formal, na qual a abstração total encontra seu oposto dialético na unidade material da natureza, formando uma unidade dialética na qual a abstração absoluta da realidade – as formas matemáticas nas quais o um e o múltiplo podem ser expressos – se encontra com a materialidade concreta absoluta. Assim, o conhecimento pleno é total em seu aspecto ascendente e exterior até seu aspecto descendente e interior. 


			Afinal, a realidade é uma só, e pode ser compreendida em sua totalidade quando se abstrai dela os elementos particulares – Aristóteles chamaria de acidentais – e se chega ao limite da forma abstrata pura – a mathesis magiste. Mas isso não é possível com a linguagem cotidiana. 


			A partir daí, o Tratado deixa subentendido que a essência do ser é a relação – mas uma relação estruturada pelos campos de signos nos quais está inserido. Isso fica próximo de Santo Agostinho, quando combina a relação entre as atividades da alma – o que hoje em dia seriam chamadas de mentais – e as ações de comunicação: “Sinais naturais são os que todos os seres vivos se trocam para manifestar os movimentos de sua alma, tais como sejam as sensações e os pensamentos. Não há outra razão para significar, isto é, para dar um sinal, a não ser se expor e comunicar ao espírito dos outros o que se tinha em si próprio ao dar o sinal”[16].


			Nesse estágio o conhecimento se revela em sua unidade final, a Mathesis, na qual a adequação entre sujeito e objeto é total. A linguagem comum não consegue essa unidade. Conforme explica S. Tomás de Aquino, “exprimimos a coisa por um nome segundo a concebemos no intelecto. Ora, começando o nosso intelecto a conhecer a partir dos sentidos, não transcende ele o modo próprio dessas coisas sensíveis, nas quais a forma não se identifica com o seu sujeito devido à composição de matéria e forma”[17]. De fato, pode apenas ser vislumbrada se for buscada a partir de outros elementos, os símbolos. 


			O conhecimento das estruturas abstratas da realidade só é possível quando se compreende as formas simbólicas que as compõe. E a única maneira de se atingir esse nível de conhecimento é utilizando uma linguagem que conecte a unidade profunda da natureza com a unidade transcendente da consciência humana, no sentido de uma compreensão última e completa ao mesmo tempo do Ser e do Mundo, a Mathesis Magiste. Esse saber depende de uma via simbólica, que vá além das teorias do significado e congregue em si mesma elementos dos estudos de psicologia, antropologia e filosofia em uma teoria da Comunicação Simbólica responsável por identificar as formas de uma dialética da consciência e do mundo. A sabedoria da unidade só é atingida a partir da via simbólica, na qual o ser, em unidade com o cosmos, atinge a integração do uno e do múltiplo. A linguagem simbólica é a estrada real para a compreensão da mathesis, similar ao princípio pitagórico dos arithmoi como formas a partir das quais a realidade –  imanente ou transcendente – pode ser conhecida. Construir esse caminho é o objetivo do Tratado de Simbólica, de Mário Ferreira dos Santos. 


			 


			(II) O Tratado de Simbólica na tradição filosófica


			Assim como a Alquimia e a Astrologia, a Simbólica parece estar ligada a conhecimentos arcaicos, aos arcanos de um tempo pretérito. E, assim como a Alquimia deu lugar à Química e a Astrologia foi transformada em Astronomia para ganhar o status de ciência, a Simbólica teria o mesmo destino, sendo substituída por uma ciência geral dos signos, a semiótica, em suas várias vertentes. No entanto, não foi isso que aconteceu. A respeito de suas correlatas, a Simbólica tem uma diferença de gênero. Ao contrário da Alquimia e da Astrologia, a Simbólica não está vinculada a objetos externos ao ser humano, mas à própria atividade mental do indivíduo.


			O problema da representação da realidade ocupa a filosofia desde suas origens. Não é para menos: trata-se de compreender de que maneira a mente consegue se relacionar com o mundo externo a ela, conhecê-lo e, portanto, agir nele e sobre ele. Como a mente apreende a realidade? Essa parece ser uma das questões fundamentais da filosofia desde o seu início, e poucos filósofos deixaram de dar atenção a ela. 


			Os estudos sobre símbolos ganham um vasto espaço na produção literária contemporânea. No entanto, por seu caráter transcendente, costumam ser associados a conhecimentos new age. Nas livrarias, os poucos estudos sobre o tema costumam estar lado a lado nas estantes com livros de comportamento de importância filosófica mínima. Não obstante, alguns dos trabalhos filosóficos mais importantes do século foram feitos a partir da simbólica – veja, por exemplo, a obra de Ernest Cassirer, Susane K. Langer e Gaston Bachelard – e, ainda, a aplicação da simbólica em outras áreas específicas, da sociologia de Pierre Bourdieu à antropologia de Claude Lévi-Strauss, passando pela psicologia de Jung e à sociologia do conhecimento de Alfred Schutz, Peter Berger e Thomas Luckmann. 


			A Simbólica, por sua unidade interior, se presta a toda essa gama de utilizações, mesmo quando o sentido inicial de um conhecimento superior é deixado de lado em prol de um uso dos símbolos reduzidos a seus estágios mais simples. O campo da comunicação, no entanto, é um dos quais a Simbólica tem mais aplicação. Elemento de comunicação por sua própria essência, os símbolos são a estrutura mais profunda de qualquer relação social – e, por conseguinte, de qualquer comunicação. 


			Nesse sentido, os estudos de comunicação, em última análise, são ramificações de uma Teoria Simbólica do Conhecimento, entendida como a essência de uma relação entre a consciência e o mundo exterior, ou, em outra chave de análise, entre o um e o múltiplo. Essa relação, essencialmente comunicativa, encontra seu lugar na Simbólica. “O símbolo é a corporificação material, em cor, forma, som ou gesto, da forma imitável de uma idéia a ser comunicada”[18]. 


			Daí a importância fundamental que essa disciplina adquire aos olhos do homem em um mundo povoado de imagens, sinais, signos visuais e sonoros, mas com pouco significado nas relações pessoais, dificultadas, entre outros motivos, pelo excesso de dados. Assim, o estudo da Simbólica é o estudo da comunicação em seu grau mais elevado, no sentido latino originário de “tornar comum” (communis) um conhecimento[19]. 


			 


			(a)


			Em que medida podemos ter uma idéia correta da realidade? Até que ponto a realidade é uma interferência da mente no mundo que nos cerca, ou, ao contrário, nossa mente recebe o mundo pronto, tal como está? Em uma palavra, como podemos representar o mundo? 


			No entanto, a complexidade do problema e as muitas áreas do conhecimento envolvidas podem, a princípio, apontar a questão como insolúvel. Se, de fato, a apreensão total de uma realidade infinita por um ser humano finito parece uma contradição em termos, é preciso assumir que existe uma representação parcial dessa realidade. A pergunta se desloca, portanto, para saber em quais modalidades é possível à mente humana compreender a realidade exterior. Essa pergunta coloca-se como um desafio multidisciplinar, no qual as neurociências, tanto quanto as ciências humanas, têm uma importância fundamental. 


			Há diversas questões a responder. Até que ponto a apreensão da realidade não deixa de ser uma construção da realidade? De que maneira as relações interpessoais moldam a apreensão do mundo real? É possível um olhar ‘puro’, destituído de qualquer influência externa? Se tal é possível, como saber qual é esse ‘olhar puro’ e como fazer para chegar ao grau máximo de objetividade no entendimento do real? Esse problema percorre tanto as ciências humanas quanto as exatas; no século XX, com os desafios à idéia de uma racionalidade objetiva mesmo nas ciências exatas, a própria noção de uma dualidade observador-objeto é colocada em cheque na medida em que o olhar do pesquisador interfere no pesquisado.


			No Tratado de Simbólica, Mário Ferreira dos Santos posiciona-se em relação a essa questão avançando na construção de uma teoria geral da comunicação responsável por englobar os aspectos sociais, perceptivos e cognitivos da questão da representação. Daí o Tratado poder se caracterizar como uma obra fundamental para os estudos de Comunicação e também da Cultura, se pensarmos na produção simbólica humana como a base de todas as relações culturais. Neste texto, o objetivo não é fazer um histórico das teorias do simbólico ou mesmo da noção de signo no pensamento ocidental, mas somente identificar algumas das concepções sobre simbólica e representação com as quais o Tratado dialoga – e, principalmente, em que medida se afasta de concepções tradicionais de signo para criar uma dialética simbólica do conhecimento.


			A dupla natureza do símbolo, como representação e construção – ou interpretação – não escapa dos domínios da filosofia. Se em Platão a palavra era objeto de análise e a escrita era alvo de desconfiança, em Aristóteles o signo torna-se o elemento mental com o qual se construirão algumas concepções, a matéria-prima das elaborações mentais. As diferenças entre tipos de signo não existem nessa primeira concepção de representação.


			A noção da existência de uma classe de pensamentos responsável por representar a realidade mas que, além de não ser a realidade, tinha inclusive certa autonomia em relação a ela está presente nas primeiras concepções sobre o signo como elemento de representação, no Organon de Aristóteles. Tampouco, no Organon, existe uma preocupação com as eventuais distorções no uso dos signos. Isso não surpreende, uma vez que esse tipo de uso incorreto do signo não para representar, mas para construir uma realidade será objeto de um longo estudo na Retórica, não haveria porque Aristóteles dedicar espaço para essas considerações em um tratado no qual os signos são apenas os elementos para a atividade conceitual. O principal, no entanto, já está dito no Organon: a identificação de que a representação do ser localiza-se em outra esfera que não a da própria realidade.


			Essa questão é sensível. Nas Pari Hermeneias o Estagirita sistematiza a idéia de representação como sendo uma dupla relação: “As palavras faladas são símbolos das afecções da alma, e as palavras escritas símbolos das palavras faladas. E como a escrita não é igual em toda parte, também as palavras faladas não são as mesmas em toda parte, ainda que as afecções da alma de que as palavras são signos primeiros sejam idênticas, tal como são idênticas as coisas de que as afecções referidas são imagens”[20]. A identidade entre signo e significado não é colocada em questão, mas, na Retórica, isso muda completamente: o signo não é mais o elemento para se reproduzir uma verdade, mas para se instigar alguma. Para Aristóteles, “é pelo discurso que persuadimos, sempre que demonstramos a verdade ou o que parece ser a verdade, de acordo com o que, sobre cada assunto, é suscetível de persuadir”[21] – note-se a preocupação do filósofo em destacar o que “parece ser verdade” e, portanto, não é. É importante notar, porém, que Aristóteles já separa as afecções da alma, e portanto a atividade mental, de seu conteúdo simbólico, os signos. Há uma relação, sem dúvida, mas já há um hiato temporal entre os dois elementos. Deixando de identificar mente e representação, Aristóteles pode sistematizar a dupla natureza do signo, como expressão da realidade e como material mental. Não havendo identidade, pode haver diferença e, com isso, o problema está identificado. Essa concepção aristotélica do signo como representação é mantida por Mário Ferreira no Tratado, insistindo na dualidade de atividades do símbolo. Não por acaso, se o Organon é o tratado do método do conhecimento, no Tratado de Simbólica o leitor é levado a uma perspectiva metodológica clara a respeito da atividade mental.


			A tradição é seguida com Santo Agostinho, agora com uma definição mais clara das relações entre os sinais e o pensamento. “O sinal é, portanto, toda coisa que, além da impressão que produz em nossos sentidos, faz com que nos venha ao pensamento outra idéia distinta. Assim, por exemplo, quando vemos uma pegada, pensamos que essa foi impressa por um animal. (…) Quando soa a corneta, os soldados sabem que devem avançar, retirar-se ou fazer alguma outra manobra”[22]. Note-se que Santo Agostinho reúne sob o nome de “sinal” (signo) o que será no futuro objeto de discussão – conforme o tipo de relação do signo com o real, a significação e o próprio signo será outra. Essa questão, em Mário Ferreira, não é taxonômica, mas refere-se aos planos de realidade possíveis de serem alcançados por cada tipo de representação ou sinal – sendo o caminho para a mathesis magiste a via symbólica à qual se refere. 


			 


			(b)


			A construção de uma esfera simbólica é a principal diferença entre o ser humano e o resto dos animais. A criação de um repertório simbólico é um dos momentos mais memoráveis da evolução da raça humana. É um dos elementos constitutivos do homo sapiens. O advento da razão está intimamente ligado ao crescimento das habilidades simbólicas no ser humano, isto é, na capacidade para transformar a realidade imediata em uma abstração – uma forma mental, isto é, simbólica. O uso do logos está assim ligado ao dos símbolos. 


			Não é este o lugar de explicar a Teoria do Conhecimento de Mário Ferreira dos Santos, mas é necessário pontuar o lugar dos símbolos na atividade mental. Para o filósofo, o conhecimento é uma relação dialética entre os esquemas mentais e a realidade. Os esquemas mentais são as estruturas mentais nas quais a realidade externa interfere, ao mesmo tempo sendo assimilada pelos esquemas e transformando-os, de maneira a adaptá-los para conhecimentos posteriores. Assim, na relação entre mente e realidade, a atividade se desenvolve como uma espiral, na qual as afecções da realidade na mente são compreendidas por esquemas mentais que ao mesmo tempo são adaptados para conter esses novos dados. A adaptação é uma dialética entre o ser e o meio ambiente. A acomodação das estruturas mentais é o resultado dessa ação. A apreensão da realidade, explica o autor, é o resultado de “factores emergentes (intrínsecos), que são os bionômicos e os psicológicos, e dos factores predisponentes (extrínsecos), que são os ecológicos e os histórico-sociais” (p. 18)[23].


			É especialmente em Sto. Tomás de Aquino que Mário Ferreira vai buscar algumas bases de sua Teoria do Esquemas. Um animal pode unicamente sentir e agir – digamos, “pensar” – sobre a realidade imediata. Pode apenas reagir ao ambiente primário, sem nenhuma possibilidade de pensar em algo além. Para um bicho, aquilo que “é” refere-se apenas ao que pode ser sentido, visto, cheirado e ouvido em um momento particular. Conforme indica Sto. Tomás, “o sentido é encontrado em todos os animais. Afora o homem, os outros animais não possuem intelecto. Isto é evidente, porque eles não realizam coisas diversas e opostas, como fazem os que têm intelecto, mas as fazem movidos pela natureza, por ações determinadas, uniformes e da mesma espécie”[24].


			O animal não mantém em sua mente experiências que podem ser recombinadas posteriormente por falta de um elemento que lhe permita fazer abstrações dos elementos de uma situação determinada, não há habilidade para transformar a experiência real em mental, em traduzir a impressão dos sentidos em uma forma simbólica com qual possa lidar mais tarde. Assim, mesmo tendo memória, um animal não tem os esquemas mentais para usar imagens em qualquer reação. 


			Por outro lado, é exatamente essa capacidade de pensar naquilo que não está diante dos sentidos que torna o ser humano um animal racional. Assim, os Símbolos parecem ser a verdadeira essência do pensamento humano, a primeira capacidade de abstração e atividade usando formas mentais. O desenvolvimento de uma habilidade simbólica é o momento de transformação principal que cria a diferença entre o animal racional e seus parentes. Ou, no dizer de Sto. Tomás, “é raciocinante nosso pensamento quando, tendo pensado em uma coisa passamos a outra, como no silogismo, no qual vamos de uma premissa para a conclusão”[25]. 


			Na Suma Teológica, questão 14, tratando das relações entre intelecto e verdade, coloca-se em questão a validade do intelecto para conhecer a realidade externa. Não entra em cogitação uma separação entre ser cognoscente e objeto cognoscível, mas uma complementaridade a partir da qual o conhecimento é criado. Para Mário, essa relação de complementaridade acontece com a tensão entre os esquemas mentais de cada pessoa e a realidade externa. “Knowledge is according to the mode of the one who knows, for the thing known is in the knower according to the mode of the knower”[26]. 


			O duplo caráter da apreensão intelectiva da realidade, portanto, leva em conta os factores do indivíduo e do ambiente conjugados, sem predeterminação de um sobre outro. O conhecimento não tem uma origem definida ou um ponto de partida, mas é o próprio Ser. Não há determinismo na obra de Mário Ferreira dos Santos – o princípio é o movimento dialético, na dialética entendida como inclusão dos opostos no caminho de uma esfera mais profunda de conhecimento. O Ser e o Social não se confundem, não se misturam, mas interagem continuamente na construção do conhecimento e da própria realidade, e a matéria-prima dessa interação é a relação simbólica entre um e outro. Mário não aceita que uma totalidade complexa possa ser fruto de um condicionamento – isso constrange a lógica. Note-se que essa dialética não é infinita, mas é apenas um instrumento para o conhecimento dos princípios absolutos.


			“Para o idealismo absoluto, o conhecimento do homem está totalmente condicionado aos esquemas, pois aquele não poderia assimilar senão na proporção dos esquemas que já tem. Mas esquece o idealismo absoluto de considerar o papel histórico do esquema”, explica, na página 20[27] do Tratado. Está aqui o princípio da dinâmica estrutural dos esquemas e da dialética do conhecimento. O movimento simbólico da mente humana é responsável por ativar os esquemas que, em sua atividade, reconstroem continuamente o que se considera “realidade” a partir de si mesmo. “O nosso espírito caracteriza-se sobretudo pela sua imensa capacidade de criar esquemas. E os ‘elementos’ componentes de um conjunto esquemático podem servir de ‘elementos’ para estructurarem uma nova ordem, um novo esquema” (p. 20).[28] O movimento dos símbolos na mente é constante. Não existe a imobilidade no universo filosófico, exceto para as causas primeiras – o movimento heraclitiano não encontra barreiras senão no Uno de Parmênides.


			Nesse sentido, a noção de esquema para Mário Ferreira dos Santos distancia-se da noção kantiana de categoria a priori. Em Kant, as categorias são elementos inatos nos quais os dados dos sentidos se acomodam no processo de conhecimento. Na Crítica da Razão Pura o movimento é presente na impressão dos sentidos sobre a mente, mas não exatamente no sentido da realidade[29]. 


			No entanto, na teoria do conhecimento de Mário Ferreira dos Santos a proximidade é menos com Kant do que com o que afirma Spinoza na proposição 31 da Ética: “não podemos entender seja o que for que não conduza a um conhecimento mais perfeito da intelecção”[30]. A noção de esquemas mentais e adaptação é, por seu turno, uma troca com a escolástica. Com a qual, aliás, o próprio Spinoza tinha muito mais afinidades do que com seu quase contemporâneo Descartes. E, também, se é possível indicar essas afinidades, não se pode ignorar o longo diálogo de Mário com Piaget. 


			Na sua Estética, Hegel analisa longamente os elementos componentes da simbólica, compreendido como um dos principais pontos de partida da exteriorização da consciência na arte. Sem entrar nas minúcias da obra, vale recordar algumas linhas gerais do diálogo entre Mário Ferreira dos Santos e Hegel. Para o filósofo de Iena, o símbolo era um produto da atividade da mente em seu modo de apreensão da realidade e de si mesma. O estudo da arte, para Hegel, tem início com o estudo das representações humanas, desde a reprodução pictórica da natureza até as primeiras manifestações da consciência racional, quando então a mimesis se transforma na poiesis, a imitação na criação. Dessa maneira, símbolos são a matéria-prima de toda forma de arte, entendida como meio de expressão e aproximação do absoluto. Hegel não foge à explicação do símbolo, compreendido também como representação. É a complexidade do símbolo e sua capacidade de representação que crescem ao longo da História, conforme os momentos de auto-descoberta da consciência rumo ao Absoluto. O símbolo é um indicador dessas etapas. Daí as diversas transformações da arte na história, começando pela simbólica, até atingir o principal grau de autoconsciência humana na própria arte clássica. A perspectiva de representação é mantida por Mário no Tratado, que também mantém parentesco com a definição hegeliana da arte como produto do espírito humano. No entanto, Hegel parece restringir a esfera do simbólico à produção cultural, enquanto no Tratado a via simbólica é entendida como um método para a compreensão global das relações humanas, não apenas na arte, mas em todo o cotidiano[31]. 


			Hegel, por sua vez, parece não interpretar as questões referentes à simbólica a partir dessa matriz. A arte simbólica não é eterna, mas modifica-se no curso da história. O “espírito do tempo” expressa-se na filosofia. É a partir das ideias que se constitui o mundo, é a partir do conflito das ideias que o mundo se modifica. A História é a história do conflito entre ideias. O sentido do absoluto, em Mário Ferreira dos Santos, não está vinculado a esse zeitgeist. Ao contrário, é a unidade transcendente que ultrapassa, em larga escala qualquer limite histórico. Como o próprio Hegel afirma, “o objeto é essencialmente determinado pela relação da consciência com ele e torna-se diferente com o melhoramento da consciência”[32]. 


			O mundo se modifica de acordo com a consciência. Apesar disso, para Hegel a religião ainda contém um considerável componente metafísico, embora apartada do ciclo dialético da história.


			Mário se aproxima da região intelectual de Husserl quando se pensa na noção de intuição como primeiro contato do fato objetivo na forma de um dado imediato da consciência. A imagem, explica Mário, é o produto de uma relação entre a ação psíquica do sujeito e das possibilidades do objeto por ela assimilados intencionalmente – e o filósofo brasileiro destaca o sentido da palavra em latim, intentionaliter, para deixar claro em que medida o Ser é um Ser em relação o tempo todo. O conhecimento, assim, combina o pessoal e o social em uma esquemática sempre em ação[33]. Da mesma maneira, assim como Gabriel Marcel, Mário Ferreira dos Santos entende a simbólica como parte fundamental – ou mesmo fundadora – da existência, na medida em que apenas uma troca de sinais pode dar origem às relações com o ambiente. “O problema da existência do mundo exterior que se perde e se transforma pode ser sua significação”, resume o filósofo francês[34]. Essa perspectiva será seguida no Tratado de Simbólica, mas não ao pé da letra: a existência intelectual, para Mário, não se confunde com o restante da existência.


			A noção de esquemas mentais que tem como matéria-prima os símbolos elimina a dicotomia, comum nas ciências sociais, entre as predisposições subjetivas e o controle da sociedade sobre o indivíduo. A anterioridade do social em relação ao individual, como preconiza Durkheim e, em certa medida, o próprio Marx, retirava em última instância as possibilidades de uma ação livre, na medida em que a liberdade seria apenas a ilusão de um sujeito embrenhado nas amarras de um mundo social no qual já nasceu e de onde não pode escapar. Apenas Weber procurou equilibrar essas diferenças, colocando a ação social como a ação feita com relação significativa indicada a outro indivíduo, e deixando mais patente o lugar do ser humano como construtor de uma realidade na qual encontra oportunidade de construir os significados de sua própria ação[35]. Não é de estranhar que a idéia weberiana de ação social significativa com relação ao outro tenha encontrado eco na sociologia fenomenológica de Alfred Schutz, exatamente onde, cruzada com a noção de “intencionalidade” de Husserl, permite a compreensão dialética – e, portanto, livre de determinismos – das relações entre individualidade e sociedade.


			Os trabalhos de Schutz sobre consciência e comunicação tratam exatamente das condições de transformação da realidade em signos, em perspectiva similar a Husserl. A interação entre homem e sociedade acontece o tempo todo, sem relação de determinação de um ou de outro[36].


			O ser humano carrega consigo um pedaço da esquemática da sociedade onde vive. Como mais gente vive no mesmo lugar, esse esquema é comum à todos, formando uma “cosmovisão” de uma época. Por isso, entre indivíduo e sociedade, ou entre a diferença individual e a repetição social, há uma complementaridade, não uma oposição e muito menos uma está contida em outra. “Neste caso, torna-se fácil compreender o papel da ‘cosmovisão’ na experiência, porque, segundo a esquemática de um indivíduo, e aquela que tem em comum com um grupo social, ou um período histórico, ou todo um ciclo cultural, permitirá que a estruturação, formal portanto, seja diferente, heterogênea da de outros seres” (p. 23)[37].


			Há um dado suplementar, necessário para situar a simbólica de Mário Ferreira dos Santos em relação à Semiótica. Não se trata, em absoluto, de reduzir a complexidade do Tratado de Simbólica às questões da Semiótica, muito menos estabelecer parentescos. Trata-se, antes, de pontuar as diferenças para situar o leitor a respeito das fronteiras entre o conhecimento da simbólica e as questões da Semiótica.


			A preocupação comum, já apontada, é o estabelecimento de relações entre a realidade e sua representação mental. Esse processo é feito a partir de elementos intermediários entre os dois planos, real e mental, de existência. O nome dado a esses elementos varia. Mário chama de “sinal” o que a semiótica chamaria de “signo”. Se essa aproximação inicial refere-se apenas a uma questão de traduzir o grego semeion (semeion, “significação”) como “signo” ou “sinal”, quando entram em jogo as particularidades de cada tipo a questão fica um pouco mais densa. 


			Como Susane Langer aponta, há uma diferença de grau entre Símbolos e Signos. Signos indicam alguma coisa; Símbolos são representações, alegorias de alguma coisa. Pode-se questionar que o signo representa alguma coisa também. Langer pensa os signos como um indicador, apenas um indicador relacionado com o tempo presente, com o ambiente imediato. Símbolos, por seu turno, são representações mentais de outra natureza, o real conteúdo da mente, as “imagens mentais”, a matéria com a qual a atividade mental lida. A diferença não é de gênero, é de grau. Os dois são representações, mas em graus de profundidade diferentes. Em seu ponto de vista, os símbolos são um tipo mais profundo e mais complexo de representação do que os signos[38]. No mesmo sentido, Coomaraswaamy atribui uma ligação entre símbolos e ideias, de um lado, e signos e coisas, de outro, deixando clara a diferença na gradação entre ambos.


			Na semiótica, a questão da representação é reduzida ao estudo da realidade como objeto único de representação. Como bem pontua um dos menos conhecidos e mais importantes representantes dos estudos russos de linguagem, “todos os conteúdos de nossa consciência remetem a um objeto (indo de encontro ao que dizem os idealistas) e isto é uma conseqüência do fato de que a consciência reflete a realidade objetiva existente fora de si mesma, que esta realidade é a fonte única de todos os conteúdos da consciência e que a diferente significação cognitiva dos fatos da consciência (e seu grau de veracidade ou falsidade) se reduz ao processo de adequação do processo de reflexão”[39]. O signo, neste caso, pode ser entendido como o elemento representante de uma realidade material, enquanto o símbolo vai mais longe, na composição de uma linguagem transcendente, formal, na qual o sentido não fosse imediato, mas existente para além do mundo.


			Para Peirce, “um signo, ou representamen, é algo que, sob certo aspecto ou de algum modo, representa alguma coisa para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria na mente dessa pessoa um signo equivalente ou um signo melhor desenvolvido. Ao signo assim criado denomino interpretante do primeiro signo. O signo representa alguma coisa, seu objeto. Coloca-se no lugar desse objeto, não sob todos os aspectos, mas com referência a um tipo de idéia que tenho, por vezes, denominado o fundamento do representamen”[40].


			O signo está relacionado com a realidade imediata. Indica que algo está acontecendo agora, no mesmo tempo e espaço no qual está se desenvolvendo a ação. Símbolos, por outro lado, vão além da realidade imediata e se tornam a representação mental de alguma coisa com a qual a estrutura da mente – os esquemas tensionais, diria Mário Ferreira dos Santos – trabalha para compreender a realidade. Operações e esforços mentais, assim como a memória, estão relacionados com símbolos. 


			Um signo pode se tornar um símbolo. Pode lembrar e mesmo trazer à tona um símbolo, mas um símbolo não é apenas um signo, ao contrário da relação traçada por C.S.Peirce em seus trabalhos sobre o assunto. Existe, e não é este o lugar de discutir o tema, uma enorme diferença entre Langer e Pierce, embora eles estejam interessados no problema do trabalho mencionado de representação e interpretação da realidade. 


			Há uma indicação, no entanto, a ser feita: quando Peirce e Saussure parecem reduzir o símbolo a uma construção arbitrária, eles estão deixando de lado o poderoso efeito e uso dos símbolos tanto na atividade mental quanto na vida social. A redução das representações mentais aos signos de uma atividade arbitrária – portanto consciente – deixa de lado a significação psicológica dos símbolos como formas mentais originárias. Afinal, para Peirce, “um símbolo é um signo que se refere ao objeto que denota por força de uma lei, geralmente uma associação de ideias gerais que opera no sentido de levar o símbolo a ser interpretado como se referindo àquele Objeto”[41]. Uma redução taxonômica que a própria semiótica, em desenvolvimento posterior, tenta evitar, procurando nos textos clássicos, inclusive em Peirce e Saussure, elementos para uma compreensão semiótica da realidade. 


			Enquanto Saussure[42] insiste na relação arbitrária do signo com o significado, Peirce trabalha com a noção de “ícone”, um tipo de signo que guarda uma analogia com o significado – uma foto, uma estátua, uma pintura. Essa analogia refere-se à uma contiguidade na forma, mas apenas isso. Conforme o pensador norte-americano, “um signo pode ser icônico, ou seja, pode representar seu objeto principalmente por similaridade, independentemente de seu modo de ser”. É importante destacar a idéia de “similaridade” como uma relação de aproximação formal entre os signos na sua relação icônica, mas a associação não parece ir muito mais longe[43].


			A noção de símbolo, em Mário Ferreira, aponta para uma diferença radical: “o sinal pode ser convencional, arbitrário. O símbolo não. Este deve repetir, analogicamente, algo do simbolizado. Portanto, o símbolo é um sinal com a repetição de alguma nota do simbolizado” (p. 14)[44]. A relação entre realidade e construção simbólica, nessa perspectiva, não fica tão árida, e apresenta uma similitude entre os esquemas mentais e os dados simbólicos.


			 


			Considerações finais


			A relação intencional de comunicação entre a mente e a realidade exterior, portanto, se impõe como uma das questões da filosofia primeira conquanto refere-se indiretamente à própria definição da essência do Ser – não por acaso, no Tratado de Simbólica, Mário Ferreira faz acompanhar sua teoria da representação simbólica de uma recapitulação e avanço da atividade cognitivo-estrutural da mente, já feitos em Noologia Geral e na Teoria do Conhecimento. O filósofo sabe que um estudo da representação simbólica da realidade não pode ser dissociado de um estudo sobre as estruturas de compreensão da mente, nas quais os símbolos agem como matéria-prima de comunicação com a realidade exterior. 


			A unidade transcendente só pode existir na forma simbólica, na medida em que ultrapassa as representações fragmentadas da realidade imediata, vinculada a um tempo e um espaço, portanto em constante mudança, e alcança elementos imutáveis, mais elevados na compreensão do cosmos, bem como mais profundos, na consciência humana. Assim, a linguagem simbólica é o caminho da unidade entre o imediato e o transcendente[45].


			As relações entre a mente e a realidade exterior articulam-se em uma dialética simbólica, como uma estrutura dinâmica na qual há uma constante troca de símbolos. Os símbolos atuam como o meio de apreensão da realidade pela mente, mas também como forma de interferência na realidade por parte do ser. Assim, as limitações da mente diante de uma realidade natural tendencialmente infinita são compensadas pelo movimento da consciência no tempo, estruturando seus quadros de percepção – o que Mário Ferreira chamaria de “esquemas” –  a cada momento e, portanto, projetando-se sempre além de sua realidade imediata. Dito de outra maneira, a mente não pode compreender a realidade de uma vez só. Não é possível transformar tudo o que há e acontece em símbolos. No entanto, a mente está sempre recebendo informações da realidade e agindo sobre ela, projetando sobre o mundo real esquemas de classificações, classes de análise e todos os outros esquemas mentais intencionalmente acionados sobre o mundo exterior. Esses esquemas não são imunes aos materiais simbólicos vindos do exterior. Ao contrário, usam esse material novo relacionando-o com o antigo e criando novas formas de representação. Assim, na dialética entre os conteúdos mentais já existentes e as novidades vindas da realidade exterior, a síntese é o devir, a projeção, isto é, a estruturação da realidade –  os elementos novos – pelos esquemas simbólicos geradores já existentes em um novo plano de compreensão.


			Dessa maneira, os símbolos são os elementos intermediários entre a realidade e a mente. Constroem as imagens mentais da realidade, mas também são projetados pela mente na compreensão da realidade. Essa dupla atividade permite a representação do real em uma escala maior do que a simples percepção sensorial, mas também, por outro lado, delimita o campo de conhecimento do ser como o campo de ação simbólica da mente – na Filosofia da Crise Mário Ferreira trabalha exatamente essa noção dos limites de conhecimento. 


			A gênese da modernidade e da civilização industrial marcou o predomínio da técnica sobre o indivíduo. Mergulhado nos processos de produção, distanciado dos elementos simbólicos – reduzidos, muitas vezes, a meros rituais externos – e longe de uma perspectiva transcendente, o ser humano chega aos resultados opostos às promessas do Iluminismo. Essa contradição não escapou a Mário Ferreira dos Santos, até mesmo por conta de sua militância libertária. A máquina que esmaga Chaplin em “Tempos Modernos” é, para Mário, mais do que uma imagem, mas uma metáfora de um tempo sombrio. Nesse sentido, a crítica da modernidade é uma tentativa de renovação dos valores que poderiam promover uma unidade simbólica do homem com o universo. A linguagem dessa união só pode ser a simbólica. 


			Em uma análise similar dos efeitos da modernidade, Leonel Franca indica o mesmo problema, destacando a substituição da linguagem dos símbolos por uma construção da ciência: “A sua linguagem não pode empregar senão o indicativo imposto pelas realidades observadas”[46]. No mesmo sentido, Vilém Flusser distingue a perda da via de comunicação a partir da dificuldade para estabelecer uma comunicação dialógica entre seres humanos mergulhados no oceano de informações – signos – mas sem espaço para a transformação desses signos em símbolos[47].


			Os elementos simbólicos do mundo foram as estruturas do mundo da vida cotidiana, marcando o tempo, o espaço e a esfera de significação do indivíduo. A simbólica tem uma profunda base nas estruturas do espírito humano. Sua consideração estritamente racional ou sua redução a um conjunto de sinais, portanto, leva a uma desagregação da própria consciência humana, nos termos de um constante descontentamento com o mundo cotidiano diagnosticado como a neurose na psicanálise. 


			Relegado ao plano das tradições, das superstições, dos mitos e rituais populares, a simbólica sobrevive como instrumento de comunicação no substrato das práticas cotidianas mas como uma camada quase transparente diante da opacidade técnica. Assim reduzida, perde seu sentido de referência e passa a existir apenas como elemento simbólico em si. “Quando o significado e a finalidade são esquecidos, o símbolo conserva apenas os valores decorativos que nós associamos com ‘arte’”, explica Coomaraswamy. 


			A modernidade levou à ruptura da operação mental de associação entre símbolo-simbolizado, aumentando, em uma civilização da imagem, a quantidade de símbolos existenstes, mas, em contraste, esvaziando-os de seu conteúdo e reduzindo-o ao plano raso de meras imagens, significáveis em si mesmas e desprovidas de qualquer profundidade ou referência em terceira dimensão – o sentido simbólico para além das dimensões físicas, visíveis, da imagem. Ironicamente, apenas onde a modernidade ainda não atingiu com sua força técnica avassaladora a via symbolica continua existindo. “Quanto mais voltamos atrás em busca daquelas formas ou quanto mais as encontramos existindo nas ‘superstição’ popular, nos ritos agrícolas e nas formas de arte popular, mais encontramos um equilíbrio polar entre a forma perceptível e informações imperceptíveis”[48]. O último reduto de toda a gigantesca estrutura simbólica do mundo pré-moderno passa a ser a tradição popular. Não por acaso, um analista do porte de um Câmara Cascudo pensa as práticas populares mais simples a partir de seu significado tradicional e lá encontra os ecos de um conhecimento mais vasto, deixado para trás.


			A perda da via simbólica é identificada por Jung como um problema neurótico. Mário Ferreira dos Santos identifica o mesmo problema, mas colocando-o sob o prisma de uma análise da modernidade: “O homem moderno, predominantemente metropolitano, que perdeu os nexos simbólicos entre os fatos, não vê bem a significabilidade das coisas. Elas apenas são fatos do seu mundo sensível ou, quando muito intelectualizados, através de sinais e símbolos matemáticos. Tal fato não revela a superioridade do homem moderno, porque nesse preciso momento em que ele esquece a via simbólica, ou que ele a perde totalmente, encontra-se só, coisa entre coisas, e a angústia que o avassala é mais o sentir de um vazio, de uma falta, que o homem, por desconhecê-la, traduz pelo conceito que expressa sua ausência: nada. E se lhe perguntarem por que se angustia, entre espantado e atônito, ele balbuciará apenas ‘Não sei, angustio-me por nada’ (p. 74)”[49].


			A atividade simbólica não envolve, no entanto, apenas os limites racionais do pensamento, mas as outras características do Ser. Aliás, uma das diferenças principais entre o signo e o símbolo é o sentido de unidade e totalidade que o símbolo tem, em contrapartida à atividade racional do signo. Dessa maneira, as representações simbólicas da realidade atingem estruturas mentais mais profundas, unindo a experiência racional com os conteúdos afetivos. Daí o estudo da simbólica ser, em última análise, a criação de uma teoria da comunicação – no sentido que lhe dá Mário Ferreira, é bom assinalar, isto é, como um instrumento para a compreensão integral do ser humano em sua relação, communio, com o cosmos. Ou, em outra chave de análise, a relação entre mente e realidade. Os símbolos formam a malha mental a partir da qual a realidade é traçada – para o homem universal, hoje, como em qualquer tempo.
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